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APELAÇÃO. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. ART. 54, DA LEI Nº 9.605/98. PLEITO MINISTERIAL VISANDO À CONDENAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. CONDENAÇÃO IMPOSITIVA. RESPONSABILIZAÇÃO CRIMINAL DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO PELO COMETIMENTO DE CRIMES AMBIENTAIS ENCONTRA A DEVIDA PREVISÃO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM SEU ART. 225, § 3º.
I – Contrato de produção de suínos com a empresa ré (Frigorífico), vigente de 2010 até 2013, quando foi rescindido em face de o produtor ter descumprido com as obrigações contratuais. O contrato estabelecia que o Frigorífico era responsável pela sanidade e alimentação dos suínos, obrigando-se a fornecer as rações, vacinas, medicamentos, materiais de desinfecção sanitária e o transporte desses insumos, além de prestar assistência técnica. 

II – Área de água na região onde está localizada a criação de suínos contaminada, conforme restou apurado pela perícia.
III – A responsabilidade solidária do Frigorífico é incontestável, sendo o real proprietário dos suínos que, por terem sido gestados/abatidos sem a correta assistência técnica (omissão) contratualmente firmada, deram causa ao dano ambiental. A empresa obrigou-se a acompanhar o empreendimento e auxiliar o produtor na correção de qualquer intempérie ambiental.

IV – Condenação da pessoa jurídica à pena de prestação de serviços à comunidade, pelo período de dois anos, em que deverá constituir e ofertar curso de gestão e produção de suínos a todos seus contratados e à comunidade em que atua, com ênfase à prevenção ambiental para evitar danos e crimes. A empresa ainda terá que fazer cartilhas de formação para serem distribuídas gratuitamente entre os frequentadores do curso, e terá que prestar contas perante o juízo de 1º grau competente.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em dar provimento ao apelo ministerial, vencido o Relator que negava provimento. Redator para o acórdão o Des. Rogério Gesta Leal.

Custas na forma da lei.

Participou do julgamento, além dos signatários, o eminente Senhor Des. Julio Cesar Finger.

Porto Alegre, 19 de abril de 2018.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO, 

Presidente e Relator. 

DES. ROGÉRIO GESTA LEAL, 

Revisor e Redator.

RELATÓRIO

Des. Newton Brasil de Leão (PRESIDENTE E RELATOR)

1. Trata-se de apelação, interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, contra decidir que absolveu FRIGORÍFICO NOVA ARAÇÁ LTDA. denominado como segundo denunciado, com fulcro no artigo 386, inciso VII, do CPP, dado como incurso nas sanções do artigo 54, da Lei nº 9.605/98, por fato assim descrito na denúncia:

No período compreendido entre janeiro de 2010 e outubro de 2013, no Distrito São Paulo, interior do Município de Capitão/RS, os DENUNCIADOS, através do lançamento irregular de dejetos líquidos da suinocultura ao solo, causaram poluição em níveis tais que podiam resultar em danos à saúde humana (laudo pericial das fls. 128/148 do IP). 
Na oportunidade, o PRIMEIRO DENUNCIADO, na qualidade de proprietário da área rural e instalações para a criação de suínos pertencentes ao SEGUNDO DENUNCIADO, por falta de manutenção dos galpões permitiu que ocorresse, em diversos pontos, vazamento dos dejetos líquidos da suinocultura diretamente no solo. Da mesma forma, permitiu o acúmulo de efluentes na esterqueira, fato que ocasionou o vazamento e transbordamento de dejetos, que se esparramaram pelo solo em diversos pontos da propriedade rural, bem como contaminara as águas de um açude, tudo conforme relatado no laudo pericial antes referido. 
O SEGUNDO DENUNCIADO concorreu para o fato na medida em que firmou contrato com o PRIMEIRA DENUNCIADO para a produção suinícola integrada de leitões recria (fls. 52/58), sendo proprietário dos suínos causadores da degradação ambiental, bem como responsável pela assistência técnica da propriedade. 

A licença de operação de empreendimento não foi encontrada no estabelecimento em questão na ocasião do exame pericial (fl. 132). (...)

O MINISTÉRIO PÚBLICO, em suas razões, pede reforma do decisum, por comprovadas autoria e materialidade, para que seja condenada a pessoa jurídica denominada Frigorífico Nova Araçá Ltda.  

O recurso foi contra-arrazoado.

O Dr. Procurador de Justiça, neste grau, opina pelo provimento da desconformidade.

Esta Câmara adotou o procedimento informatizado, tendo sido atendido o disposto no artigo 613, I, do CPP.
É o relatório.

VOTOS

Des. Newton Brasil de Leão (PRESIDENTE E RELATOR)

2. No meu sentir, não há modificação a ser feita na decisão objurgada.

Como posto no ato sentencial, não se discute a existência do delito ambiental, eis que perfeitamente demonstrada a materialidade.

Todavia, quanto à autoria, entendo que o conjunto probatório não se afigura robusto o suficiente para alicerçar a condenação pretendida pelo Parquet. Passo a examinar os depoimentos colhidos, cuja síntese adoto, conforme procedida pela sentenciante,  como segue in verbis:

“O zootecnista Jarbas Daltoé, relatou que: O primeiro denunciado tinha contrato de produção com o segundo denunciado. Na propriedade De Edo Lindner haviam as pocilgas e dois depósitos para armazenagem dos dejetos que posteriormente seriam usados como adubo. Após a autuação o depoente soube que Edo havia jogado os dejetos “ morro abaixo”. O contrato de integração estabelece que o frigorífico é responsável pela sanidade, alimentação dos suínos. A responsabilidade pela destinação dos dejetos é do proprietário, inclusive ele é o responsável para obter as licenças. Com a palavra o MP. O depoente orientava o produtor se havia algum problema na estação de contenção e tratamento. O depoente tentava corrigir eventuais irregularidades do produtor, embora não fosse sua função. O Frigorifico não se envolve na obtenção de licença ambiental. Com a palavra os defensores. O rompimento do contrato entre o frigorifico e Edo foi porque o produtor vendeu suínos para terceiros. Os relatórios das irregularidades eram encaminhados para a gerencia de fomento de animais do Frigorifico. O frigorifico não tinha ingerência na propriedade de Edo. O destino de animais mortos era a compostagem ou recolhidos por empresa que faz farinha de carne para alimentação de peixes (fl. 215).

Alceu Brugalli, gerente do frigorífico réu, relatou que acompanhava esporadicamente, ia até lá a cada 2 ou 3 meses; os animais eram da empresa, então faziam o acompanhamento; não tem responsabilidade na manutenção dos galpões; a obrigação da empresa era de acompanhar e orientar o integrado em relação aos processos de manejo quanto à alimentação, sanidade, limpeza das pocilgas; tem relatos e anotações de verificação de vazamento e de orientação ao integrado para que providenciasse o conserto; Edo foi orientado; existem cheq-list com problemas que existiam e com orientação para o integrado; dependendo da situação, é dado um prazo para conserto; a empresa não aceita o descumprimento das orientações pelo integrado, tanto que desfizeram o contrato com o corréu em razão do desrespeito às normas ambientais; os suínos eram do frigorífico; no período descrito na denúncia, foi 2 ou 3 vezes por ano na propriedade do corréu; o contrato foi encerrado em 2013 e estava integrado há cerca de 03 anos; Edo tinha em torno de 500 animais em comodato; o depoente não fez qualquer cobrança pessoalmente; Edo tinha licença ambiental; o corréu tinha um técnico, um tal de Paulo, mas nunca o viu na propriedade; não tinham ingerência sobre a propriedade, apenas passavam orientações de manejo em relação aos animais (CD da fl. 224). 
A testemunha Cristiana Elias disse que morava na parte de baixo; as vezes subiam reclamar com o acusado Edo; tinham uma vertente e tomavam aquela água; foram ameaçados e desistiram de falar com Edo; na prefeitura disse que não tinha o que fazer, que isso era atribuição da “firma”; começou a ter cheiro ruim na água e tiraram fotos de esterco descendo a rua; procuraram novamente a prefeitura e então registraram ocorrência policial; viram onde eles jogaram os porcos mortos; os funcionários dele levaram os animais mortos para o mato; o réu continua largando o esterco e não entendo porque a Prefeitura não toma providências; Edo contratou outra firma e continua tudo do mesmo jeito; a água tinha gosto de esterco; tinha pedaço de carne de porco na vertente de água; a poluição ocorria em razão do dejeto e das carcaças (CD da fl. 238). 
O vizinho do corréu Edo, Irno Schmitz, confirmou o relato de Cristiana. Disse que nunca procurou o frigorífico para reclamar dos dejetos (CD da fl. 238). 
Greice Tonezer declarou residir nas proximidades da propriedade de Edo, disse que soltavam dejetos na rua; geralmente quando voltava da faculdade tinha uma mangueira grossa correndo na estrada, sendo que tirou fotos; também corria direto para a água; tinha gente que tomava dessa água, porque não tinha fornecimento de água pela prefeitura; sabe que a menina da Cristiana Elias teve complicação na pele – alergia; passou com o carro dentro do esterco e era muito forte o cheiro; a prefeitura foi chamada várias vezes e nunca resolveu nada; nunca procurou o frigorífico para fazer a reclamação em razão dos dejetos (CD da fl. 238).
Paulo Cezar Rizzi, por fim, relatou que era fiscal do Município e receberam informações sobre a situação dos dejetos; orientaram o Edo; nas vezes em que chegou no local, eram dias chuvosos, sendo que a água era turva por natureza, o que dificultava a constatação dos dejetos; os problemas estruturais foram constatados e Edo foi orientado para corrigir; sabe que Edo era integrado do Frigorífico Nova Araçá; pelo que acompanhou na época, havia bom relacionamento com a empresa e pelo que viam, a empresa tomava partido; não lembra o que a empresa fez; acha que a empresa notificou Edo; não fez contato com a empresa pessoalmente; solicitaram que a empresa interceda em relação ao integrado para evitar a necessidade de autuar; foi algumas vezes na propriedade de Edo e haviam problemas; normalmente orientavam e não notificavam; Edo foi notificado e multado em 2012, acha que por causa de carcaça; as orientações eram por motivos diversos, em relação às estruturas, calhas com vazamentos; não constataram os dejetos (CD da fl. 238). “
Saliento, ainda, que a testemunha Paulo Steiner, engenheiro agrônomo responsável pela elaboração do projeto para obtenção da licença ambiental na propriedade de Edo, relatou não esteve na propriedade deste, tendo participado apenas da elaboração do projeto, para o que foi contratado.  Acerca da fiscalização na propriedade, informou que compete ao departamento técnico da empresa (ou cooperativa a que está vinculado o agricultor) gerenciar possíveis irregularidades.

Essa é a prova oral colhida. 

Cumpre observar que Edo (primeiro denunciado) foi beneficiado com a suspensão condicional do processo, tendo sido extinta sua punibilidade (fl. 283).

Em síntese, verifico que a empresa Frigorífico Nova Araçá LTDA firmou contrato para fornecimento de insumos e controle de sanidade de animais com Edo Lindner, sendo que este era responsável pelos suínos, pois eles se encontravam em sua propriedade. 

Forçoso aduzir, não desconheço do dano ambiental, eis que devidamente comprovado nos autos pelos depoimentos e laudo pericial de fls. 129/150. Entretanto, cediço que para responsabilização penal, é necessário demonstrar a culpa do agente, in casu, a pessoa jurídica.

Não compartilho do entendimento apontado pelo Parquet em suas razões, ao afirmar que a apelada deveria ter sido mais diligente nas orientações prestadas ao integrado (Edo Lindner), mormente por inexistirem provas de que a empresa ignorou ou até mesmo apoiou a conduta de descumprimento das normais ambientais.

Ao revés, nos documentos juntados pela ré (fl. 186) constam algumas orientações passadas por Jarbas Daltoé ao corréu Edo, especialmente em relação à esterqueira, cujo depósito foi considerado cheio. 
Ou seja, a partir da prova testemunhal, não se verifica qualquer conduta omissiva da empresa-ré, no sentido de que não tivesse cobrado ou orientado o corréu Edo a resolver os problemas decorrentes do vazamento de dejetos líquidos e descarte das carcaças. 
Também não há prova alguma de que a empresa deliberou no sentido de ignorar ou apoiar a conduta de descumprimento das normas ambientais pelo encarregado Edo.

Para juízo de procedência, necessária produção de conteúdo probatório seguro, o que inocorre no caso concreto, devendo a dúvida amparar a solução mais favorável ao acusado.

Assim, imperioso o manutenir da sentença recorrida, por seus próprios e escorreitos fundamentos.

3. Ante ao exposto, nego provimento ao apelo ministerial.
Des. Rogério Gesta Leal (REVISOR E REDATOR)

Eminentes Colegas, peço vênia para divergir pelas razões que passo a expor.

No mérito, o apelo ministerial merece prosperar, porque tenho como provada a responsabilidade solidária da empresa Frigorífico Nova Araçá Ltda. no crime ambiental ocorrido.  

A materialidade do delito previsto no art. 54, da Lei n. 9.605/98, veio devidamente comprovada pela ocorrência policial das fls. 06/07, pela notificação de fl. 13, pelas fotografias de fls. 16/17, pelos documentos de fls. 35/42, pelo relatório de ensaio de fl. 80, pelo relatório de constatação de ocorrência ambiental de fls. 92/96, pelo laudo técnico de fl. 98, pelo laudo pericial de fls. 129/150, bem como pela prova oral produzida no feito. 

A autoria, por sua vez, decorre inequivocamente do contexto probatório.

É preciso registrar desde logo que o réu Edo Lindner tinha um contrato de produção de suínos com a empresa Frigorífico Nova Araçá Ltda. desde 2010 até 2013, quando foi rescindido em face de não estar o produtor cumprindo com suas obrigações contratuais, e que este documento estabelecia que o Frigorífico era responsável pela sanidade e alimentação dos suínos; a empresa ficaria obrigada a fornecer as rações, vacinas, medicamentos, materiais de desinfecção sanitária e o transporte desses insumos, além de assistência técnica. O proprietário do imóvel, Edo Lindner, em contrapartida, seria responsável pelo manejamento dos suínos (promover alojamento, tratamento, aquecimento, etc), e pelo cumprimento das regras ambientais, sanitárias, entre outras. Além disso, o ponto 3.8.3 do contrato estabelece expressamente que é obrigação do proprietário do imóvel a sua manutenção e conservação pelo bom estado, inclusive da limpeza. E mais, o ponto 3.8.9 diz que é responsabilidade do proprietário do imóvel Zelar e cuidar dos dejetos dos suínos, destinando-o adequadamente de acordo com a legislação sanitária e ambiental vigentes, bem como atendendo as orientações técnicas do frigorífico.
Veja-se que o zootecnista e testemunha Jarbas Dalto, funcionário do Frigorífico referiu que a destinação dos dejetos da atividade era de responsabilidade de Edo, que também tinha a obrigação de obter junto aos órgãos competentes as licenças para o exercício da atividade. Afirmou que durante o assessoramento técnico que prestava, orientava o produtor para que sanasse as irregularidades encontradas no empreendimento, embora não fosse sua função. Os relatórios das irregularidades eram encaminhados para a gerência de fomento de animais do frigorífico. Alegou que a empresa apelada não tinha ingerência na propriedade de Edo, e que o destino dos animais mortos era a compostagem ou recolhimento por empresa do ramo.

A testemunha Alceu Brugalli, engenheiro agrônomo e gerente agropecuário da empresa ré, informou que visitava o empreendimento esporadicamente, a cada 02 ou 03 meses e que os animais em confinamento eram do frigorífico. Disse que, juntamente com um técnico, assessorava Edo no manejo e engorda dos animais, e que manutenção das pocilgas, galpões e fossas, era de responsabilidade exclusiva de Edo, sendo que a obrigação contratual do Frigorífico era o acompanhamento, assessoramento integrado nos processos de manejo, consistentes na alimentação dos animais, sanidade dos porcos, limpeza das instalações onde estavam confinados os animais, etc. Relatou que nas vistorias realizadas na propriedade de Edo, quando eram constatados problemas nas pocilgas e galpões, como vazamento de dejetos para o meio ambiente, esta o orientava para que providenciasse os reparos necessários, sendo que as irregularidades verificadas acarretavam a elaboração de check list ambiental, no qual eram listados os problemas e solicitadas soluções, para as quais, inclusive, Edo teria um prazo para a correção. Afirmou que o próprio depoente já havia solicitado verbalmente para Edo a solução dos problemas, e que, caso não fossem solucionados tais problemas, o contrato seria rescindido, o que efetivamente ocorreu. Declarou que os animais colocados na propriedade de Edo eram de propriedade da Empresa denunciada. Informou que o encerramento do contrato de Edo com a denunciada ocorreu em 2013 em razão dos problemas ambientais ocorridos. Referiu que Edo possuía em sua propriedade em torno de 500 animais da apelada e que tinha licença ambiental para o empreendimento, requisito, inclusive, exigido pela ré para estabelecimento da parceria. Por fim, afirmou que Edo havia contratado um técnico para assessorar no exercício da atividade, o qual, segundo o depoente, chamava-se Paulo.

Cristiane Elias, vizinha de Edo Lindner, confirmou que durante o exercício da suinocultura por Edo, em parceria com o Frigorífico, houve o lançamento de dejetos líquidos, oriundos do empreendimento, ao solo, contaminando inclusive vertente de água situada na propriedade da declarante (fl. 236). Afirmou que chegaram a cientificar Edo do problema, reclamando a solução do mesmo, contudo, este teria ameaçado a depoente com um facão, dizendo que nada faria a respeito. Em razão de tal fato denunciaram a situação à Administração Municipal, que disse que nada poderia fazer, afirmando ser de responsabilidade da segunda denunciada a resolução da questão. Diante da insistência da depoente com o Município, dois servidores municipais foram até a propriedade da declarante para verificar a situação. Contudo, como no dia chovia muito, não foram até a nascente para a constatação do dano ambiental. Segundo a testemunha, a água, que era consumida pela declarante e sua família, apresentava forte odor de esterco. Disse que Greice Tonezer, pessoa que também reside nas cercanias, chegou a fotografar o esterco produzido pelo empreendimento de Edo sendo lançado ao solo e na vertente existente na propriedade da declarante. Mais, a depoente e seu companheiro também viram Edo enterrar a carcaça de porcos mortos em local inapropriado, bem como deixá-las a céu aberto, em frente de seu empreendimento. Referiu que chegou a encontrar restos de porcos, como cabeça e outras partes, na vertente existente em sua propriedade. Diante da inoperância da Administração Municipal denunciaram o fato à autoridade policial e à Patram. Também relataram a situação para a RBS TV, que fez reportagem da situação e filmou o dano ambiental praticado. Por fim, asseverou que situação continua igual, estando Edo a despejar esterco a céu aberto, poluindo o meio ambiente. A fossa construída no empreendimento, segundo a testemunha, nunca havia sido usada por Edo. Esclareceu a depoente que notou que a água estava poluída pelo gosto e odor.

A testemunha Irno Schmitz, também vizinho de Edo, prestou depoimento no mesmo sentido de Cristiane. Da mesma forma a testemunha Greice Tonezer.

A testemunha Paulo Cesar Rizzi, funcionário da Prefeitura de Capitão, declarou que as denúncias relatando o fato narrado na inicial chegaram à Administração Municipal. Ciente do fato, o depoente e servidores do Departamento do Meio Ambiente procuraram Edo e o orientaram no sentido de que sanasse as irregularidades. Asseverou a testemunha que nas oportunidades que visitou a propriedade do primeiro acusado, como chovia muito, foi difícil constatar a poluição da água e solo. Todavia, a Administração verificou problemas estruturais no empreendimento, que acarretavam o despejo de dejetos da atividade diretamente no solo é água. Houve orientação de Edo para que solucionasse os defeitos. Afirmou a testemunha saber que a segunda e o primeiro denunciados possuíam uma relação comercial. O departamento do meio ambiente de Capitão chegou a cobrar do frigorífico a solução do problema, que, por sua vez, cobrava de Edo a resolução das irregularidades. 

O engenheiro agrônomo e também testemunha Paulo Steiner, responsável pela elaboração do projeto para obtenção da licença ambiental do empreendimento de Edo Lindner junto ao Município de Capitão (fl. 243), explicou que na época integrava uma equipe de profissionais que trabalhavam na obtenção do licenciamento ambiental de atividades junto à Administração Municipal do aludido município. No caso específico de Edo Lindner, o depoente foi o responsável técnico pela elaboração do projeto de licenciamento ambiental. Nenhum dos integrantes da equipe técnica realizou a fiscalização da atividade após a obtenção da licença ambiental. Afirmou que a fiscalização do exercício da atividade ficava a cargo do departamento técnico da empresa ou cooperativa a que está vinculado o agricultor, que, através de assessoramento técnico ao empreendedor, deveriam fiscalizar a regularidade do exercício da atividade, sendo, inclusive, do interesse destas empresas que o agricultor exerça de maneira regular a atividade. Que era justamente em razão desta obrigação que as empresas deveriam possuir um departamento técnico que acompanha o desenrolar da atividade. Afirmou ainda que, no caso em questão, uma unidade com 420 matrizes reprodutoras, a complexidade do manejo dos animais exige uma assistência regular e assídua. Ou seja, a cooperativa ou integradora tem de estar sempre dentro da propriedade acompanhando o empreendimento, de forma que, qualquer intempérie ambiental deve ser equalizada pela integradora e integrado, conjuntamente. 

Em face destas questões poderíamos perguntar: (a) Se o contrato do réu Edo com a ré Frigorífico era para a produção de suínos a partir 2010 até 2013, e o Frigorífico assumiu o compromisso documental de prestar assessoramento técnico para tal mister, por que esta assessoria técnica não detectou os problemas ambientais que levaram ao cometimento dos crimes ora julgados antes de 2013, quando rescindiu o contrato justamente por este motivo? 

Destaco que em momento algum há contestação no feito de que aqueles problemas ambientais existem desde 2010, e se eles existem desde então, o Frigorífico somente prestou assistência técnica a Edo em 2013, ou prestou antes e nunca observou os ditos problemas? 

Com efeito, entende-se que a empresa apelada deve ser condenada, nos termos da inicial acusatória, diante de tais circunstâncias fático-probatórias.

Observando-se o relatório de ensaio de fl. 80, é possível perceber que a área de água na região onde está localizada a criação de suínos do primeiro denunciado foi contaminada por dejetos de atividade de suinocultura, apresentando o exame de amostras dessa água bactérias dos grupos Coliforme e Escherichia Coli, que a tornaram imprópria para consumo humano.

Portanto, a poluição causada por Edo Lindner, na produção dos suínos do Frigorífico, que deixou de fiscalizar adequadamente tal atividade, foi de tamanha intensidade que impossibilitou a utilização da água por habitantes da localidade devido a alta periculosidade que o consumo da água dessa região acarretaria à saúde humana, restando, assim, caracterizado inequivocamente a prática do delito previsto no artigo 54, da Lei 9605/1998.

O envolvimento e responsabilidade solidária da empresa Frigorífico Nova Araçá Ltda. é incontestável, visto que esta é a real proprietária dos suínos que, por terem sido gestados/abatidos sem a correta assistência técnica (omissão) contratualmente firmada, deram causa ao dano ambiental.

Ademais, como bem restou elucidado também pelo técnico Paulo, uma unidade com mais de 420 matrizes reprodutoras exige assistência regular e assídua devido à complexidade que é o manejo destes animais. Ou seja, a integradora tem o dever de estar sempre dentro da propriedade acompanhando o empreendimento e auxiliando a correção de qualquer intempérie ambiental, a qual, diga-se, deve ser, inclusive, solucionada por ambas as partes em comunhão de esforços (integradora e integrado).

Repito, pelos termos do Contrato para Produção Suinícola Integrada Leitões Recria (fls. 55/61) – firmado entre empresa ré e o primeiro réu Edo –, era obrigação da empresa dona dos suínos prestar assistência técnica ao primeiro denunciado (cláusula 2.4). A cláusula contratual foi observada, conforme se conclui da análise dos “check-list meio ambiente” realizados pela empresa (fls. 186/198), mas somente foi apontada a irregularidade ambiental que caracteriza o crime em julgamento no ano de 2013. Assim, mesmo sendo de responsabilidade de Edo Lindner a manutenção da propriedade, das instalações e dos equipamentos para que estes seguissem as normas ambientais (cláusulas 3.8 e 3.8.3, do contrato), a empresa, em suas fiscalizações, nunca antes verificou ou constatou a existência de irregularidades?

Em vista disso, em que pese a Defesa alegue que a empresa não tinha qualquer gerência sobre a propriedade de Edo Lindner em relação às adaptações desta às normas ambientais vigentes, da análise do contrato acostado aos autos pode-se perceber que o alegado não é fidedigno com a realidade da situação, considerando que ela poderia rescindir o contrato com a parte quando esta não cumprisse com suas obrigações, notadamente ambientais, o que efetivamente ocorreu, configurando sua omissão fomentadora da consumação do crime.

Assim, conforme dispõe o art. 2º, da Lei 9.605/1998, o primeiro denunciado não deve responder sozinho pelos danos causados ao meio ambiente, sejam eles civis ou penais, enquanto que a segunda acusada apenas recolhe os lucros da atividade, a citar:

 “Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.” (grifei)

Já a dicção do art. 3º, do mesmo dispositivo, disciplina que as pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto na Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.

Ademais, a responsabilização criminal da pessoa jurídica de direito privado pelo cometimento de crimes ambientais encontra a devida previsão na Constituição Federal, em seu art. 225, § 3º, o qual prevê, in verbis: 

 “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.”(grifei)

Na mesma direção a jurisprudência:
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CRIMES AMBIENTAIS. LEI 9.605/98. CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS "SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO OU EM DESACORDO COM ELA", AFETANDO FAUNA, FLORA E CURSOS D'ÁGUA DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO. ATIPICIDADE DE CONDUTAS: INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA POR CRIMES AMBIENTAIS OMISSIVOS IMPRÓPRIOS. ARTS. 48 E 63 DA LEI 9.605/98: DELITOS AUTÔNOMOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONSUNÇÃO.

1. Inadmissível a manifestação de Tribunal sobre a prescrição de delitos se o tema não foi ainda objeto de exame no primeiro grau de jurisdição, sob pena de indevida supressão de instância. Tanto é assim que, no caso concreto, após a devida provocação das recorrentes, o juízo de 1º grau, em decisão superveniente à impetração da segurança, reconheceu a prescrição de diversos dos delitos a elas imputados na denúncia, remanescendo apenas seu interesse em recorrer dos delitos ambientais advindos da construção de um hotel em área de preservação permanente, com supostas licenças falsas e obtidas mediante alegado suborno (arts. 38 e 48 da Lei 9.605/98), assim como daqueles decorrentes da construção, em área de preservação permanente (restinga) e em terras de marinha, de 'postos de praia/restaurantes/beach points/beach clubs', que foram, também, "ampliados além do permissivo constante da matrícula imobiliária" (arts. 48 e 60 da Lei 9.605/98).

2. Não há como se reconhecer a atipicidade da conduta de construir hotel em área de preservação permanente, por suposta ausência do elemento objetivo "dano à floresta e a outras formas de vegetação", pelo simples motivo de que a construção se deu concomitantemente com a celebração de Termo de Acordo com o Ministério Público referente à área.

3. A existência de Termo de Acordo celebrado com o Parquet não constitui autorização para toda e qualquer atividade que venha a ser desempenhada na área e somente justifica a suspensão da punibilidade dos delitos do art. 38 e do art. 48 da Lei 9.605/98 enquanto os compromissos ali ajustados estejam sendo cumpridos pelos depredadores. Ora, se, a despeito da existência do referido Termo, o Parquet ajuizou ação penal contra as recorrentes, é de se presumir que ditos compromissos vêm sendo descumpridos ou não estão sendo cumpridos a contento. Ilidir tal presunção demandaria a realização de prova pericial não admissível na via estreita do mandamus. 4. A existência de prévia autorização da Gerência de Patrimônio da União em Santa Catarina, permitindo a ocupação das áreas em que foram construídos 'postos de praia/restaurantes/beach points/beach clubs' por si só não implica atipicidade da conduta do art. 60 da Lei 9.605/98, se a edificação ou intervenção em áreas de proteção permanente, mesmo estando elas localizadas em terrenos de marinha, demanda, também, prévia autorização do órgão de fiscalização ambiental competente, o que as recorrentes não afirmaram deter.

De mais a mais, no caso concreto, além de a alegada autorização do órgão federal não ter sido juntada com a inicial da impetração, os termos do acordo e a narrativa da denúncia indicam que foram erguidas e ampliadas construções além do permissivo legal, bem como que as áreas adjacentes são utilizadas para a colocação de equipamentos, inclusive banheiros químicos, não sendo possível afirmar, de plano, que houve autorização para tal tipo de utilização da área.

5. A parte final do art. 2º da Lei 9.605/98, que trata da omissão penalmente relevante dos diretores, administradores e gerentes das pessoas jurídicas, não implica exclusão da responsabilização da pessoa jurídica pela omissão imprópria, mas, sim, estende a possibilidade de imputação pela prática delitiva a seus gerentes e administradores. Precedentes desta Corte.

6. As condutas do art. 48 da Lei 9.605/98 (Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação) e do art. 63 da mesma Lei (Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida) são autônomas, não se podendo tratar a primeira delas como crime meio para a construção ou alteração de edificação. Reforça essa ideia o fato de que o crime previsto no art. 48 da Lei de Crimes Ambientais é delito permanente, cuja potencialidade lesiva se protrai no tempo, não se esgotando na construção de edificação. Precedentes desta Corte.

7. Recurso a que se nega provimento.

(RMS 49.909/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 21/06/2017)

Diante do exposto, merece reforma a sentença prolatada pelo Juízo a quo para o fim de condenar a empresa ré, visto que esta agiu de forma omissa à situação causada pelo primeiro réu, não tomando as providências disponíveis e necessárias para sanar as irregularidades que se apresentavam no caso dos autos, narradas na denúncia e devidamente comprovadas pela instrução processual.
De acordo com o disposto nos arts. 21 a 24, da Lei nº 9.605/98, as penalidades cabíveis às pessoas jurídicas são: multa, restritiva de direitos ou prestação de serviços à comunidade.

Já o art. 6º, da Lei nº 9.605/98, dispõe que para a imposição e gradação da penalidade a autoridade competente deverá observar a (i) gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração penal e suas conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente; (ii) os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; e (iii) a situação econômica do infrator, no caso de multa, inexiste na Lei de Crimes Ambientais previsão dos critérios para quantificação da pena.

De outro lado, o art. 79, do mesmo estatuto, determina que se aplicam subsidiariamente àquela Lei as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal, razão pela qual serão adotados, ao que importa, os critérios previstos no art. 59, do CP.

Na avaliação das circunstâncias judiciais previstas no dispositivo supramencionado, entendo a culpabilidade não desborda do tipo penal. A pessoa jurídica não ostenta maus antecedentes. Não há elementos sobre sua conduta social e personalidade. Os motivos e consequências são inerentes ao tipo penal. As circunstâncias, no entanto, devem ser valoradas negativamente, isto porque o dano causado perdurou por tempo significativo (aproximadamente 03 anos), e atingiu diretamente a vizinhança residente nas proximidades, sendo que os dejetos dos suínos entraram em contato com a água corrente que abastecia as casas locais, inclusive alterando o seu gosto e odor. 

Ausentes agravantes e atenuantes, assim como causas de aumento ou diminuição da pena, e considerando ainda que, apesar das circunstâncias do delito serem consideradas desfavoráveis, a prática delitiva não denotou gravidade acentuada, fixo a pena, enquanto prestação de serviços à comunidade, da empresa ré constituir e ofertar pelo período de 02 (dois) anos, a todos os seus contratados produtores de suínos e à comunidade em que atua, curso técnico de gestão e produção de suínos ambientalmente sustentável, com acento na evitação de danos e crimes ambientais, gerando cartilhas de formação a serem distribuídas gratuitamente entre os cursilhistas, mediante prestação de contas documental ao juízo do primeiro grau competente. 

É como voto.

Des. Julio Cesar Finger

Acompanho o Des. Rogério Gesta Leal.
DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO - Presidente - Apelação Crime nº 70076185495, Comarca de Arroio do Meio: "POR MAIORIA, DERAM PROVIMENTO AO APELO MINISTERIAL, VENCIDO O RELATOR QUE NEGAVA PROVIMENTO. REDATOR PARA O ACÓRDÃO O DES. ROGÉRIO GESTAL LEAL."
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